TERMO DE REFERÊNCIA
1 - OBJETIVO
1.1 Este Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as diretrizes para aquisição e instalação de 01 (um) elevador   de passageiros – micro processado de última geração – alto desempenho e padrão internacional, conforme descrição abaixo, incluída a prestação de assistência técnica durante o período de garantia, destinados ao  PRÉDIO  DE 05 (CINCO ) PAVIMENTOS, COM FUNDAÇÕES E COLUNAS EM CONCRETO ARMADO, NUMA  ÁREA DE APROXIMADAMENTE  700M², ONDE FUNCIONARÁ A PRAÇA DOS ESPORTES E DA CULTURA  (PRAÇA PEC).
2 - JUSTIFIVATIVA
2.1 Facilitar o acesso das pessoas portadoras de necessidades especiais, principalmente as pessoas com dificuldades de locomoção e idosos aos pavimentos superiores do Prédio.
2.2 Atender as normas indicadas na Lei nº 10.098 de 19/12/2000 e no Decreto nº 5.296 de 02/12/2004, no que concerne à acessibilidade vertical.
3 - DO FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DOS ELEVADORES
3.1 - DESCRIÇÕES DOS ELEVADORES
3.1.1 - CARACTERÍSTICAS GERAIS

1) Número de passageiros = 8;

2) Número de paradas = 5;

3) Velocidade = 60 metros/minuto;

4) Com casa de máquinas superior;

5) Portas com abertura lateral;

6) Cabina: Com painéis de aço inox escovado;

7) Guarda-Corpo tubular nos 3 lados;

8) Espelho no fundo da cabina;

9) Iluminação e ventilação no teto;

10) Piso rebaixado para receber acabamento em granito branco marfim (idêntico ao da edificação);

11 Portas e marcos em aço inox;

12) Marco largo com botoeiras e indicadores de posição acoplados;

13) Interfone ligado a portaria/recepção do edifício;

14) Informação sonora de posição para deficiente visual;

15) Indicação de posição na cabina;

16) Opção para a cabina mais larga disponível;

17) Entradas: Todas do mesmo lado;

18) Capacidade: no mínimo 975 kg.

3.1.2 - SINALIZAÇÃO DE PAVIMENTO
Térreo: Indicador digital de posição, com duas polegadas, alfanumérico, com setas direcionais do tipo multiponto e indicação sonora para subida.

Pavimento Superior: setas do tipo multiponto e indicação sonora para descida.

3.1.3 - SINALIZAÇÃO DE CABINA
Indicador de posição digital de LCD, com duas polegadas, alfanumérico, com setas direcionais do tipo multiponto.

3.1.4 - CARACTERÍSTICAS DA CABINA

a) Dimensões internas adequadas à capacidade útil e à área existente. Montagem efetuada sobre amortecedores (isolamento total da estrutura do carro). Painéis em chapa de aço inoxidável escovado. Ventilação efetuada através de orifícios situados no rodapé da cabina ou outro sistema similar;

b) “Design” a ser aprovado pela CONTRATANTE;

c) Operador de portas, acionado por motor de corrente contínua: Suspenso pela estrutura

do carro, isolado da cabina através de amortecedores;

d) Piso rebaixado em 20 mm, com granito branco marfim (padrão do piso da edificação);

e) Iluminação indireta, através de lâmpadas fluorescentes, no teto da cabina, protegidas;

f) Corrimão nas laterais e na parte posterior da cabina, em aço inox;

g) Guarda-corpo sobre a cabina;

h) Intercomunicador tipo Viva-Voz, situado na coluna de comunicação interativa que viabilize a comunicação entre portaria, casa de máquinas e cabina. Este sistema deverá ser acionado com alimentação de emergência através de baterias;

i) Fonte de Emergência, sistema eletrônico com alimentação autônoma, através de bateria, destinado à iluminação de emergência da cabina, alarmes e sistema de comunicação em caso de falta de energia no edifício;

j) Porta da Cabina tipo de correr, abertura central, em aço inoxidável escovado, obedecendo ao mesmo acabamento do painel frontal da cabina. O funcionamento é automático;

l) Segurança Eletrônica de Portas, dispositivo eletrônico que detecte a obstrução do fechamento da porta devido à presença do usuário, composto de sensor infravermelho ativo, colocado em toda a extensão das portas, para detecção de pessoas ou objetos sem que estes toquem na segurança da porta, e caso isto venha a acontecer, é comandada a reabertura automática da mesma devido ao sensor de proteção infravermelho;

m) Complementos de Soleira e de Batentes para eliminarem vãos, feitos em duralumínio;

n) Ventilador na parte superior e posterior da cabina;

o) Coluna de comunicação interativa (painel de operação do carro);
p) Luz de emergência integrada à coluna de comunicação interativa.

3.1.5 - CARACTERÍSTICAS DAS PORTAS DE PAVIMENTO

a) Porta de correr, com abertura central, confeccionada em chapa de aço inoxidável escovado;

b) Funcionamento automático simultâneo ao da porta da cabina;

c) Dimensão do vão de entrada das portas: 800 mm de largura por 2.100 mm de altura.

d) Segurança, equipada com sistema que não permita o deslocamento da cabina caso a porta não esteja adequadamente fechada, e impeça a abertura da mesma se a cabina não estiver estacionada e nivelada;

e) Soleira em duralumínio, para permitir perfeito encaixe e deslizamento das corrediças

da porta da cabina;

f) Batentes em aço inox, com medidas e dimensões, conforme projeto a ser apresentado

pela SEMINFRA.
3.1.6 - CARACTERÍSTICAS DA BOTOEIRA

a) Deverá ser fornecida uma botoeira para cada pavimento, com botões sensíveis ao toque, em aço inoxidável escovado e acetinado;

b) Botões de alta resistência com núcleo em aço inox com indicação em Braille, adaptados para deficientes visuais;

c) Botoeiras para as cabinas contendo teclas de chamadas sensíveis ao toque, eletrônicas, para o registro de chamadas idênticas às descritas para os pavimentos.

Deverão estar em altura acessível às pessoas portadoras de deficiência.

3.1.7 - CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS

a) Seletor eletrônico digital com sensor óptico, com moderno sistema de aprendizado, auto reset e auto correção de parada;

b) Sensor de reabertura de portas infravermelho;

c) Limitador de velocidade;

d) Estacionamento automático em pavimento pré selecionado;

e) Comando de ascensorista;

f) Dispositivo de nivelamento automático;

g) Poço dos elevadores contendo limitadores de segurança;

h) Dispositivo especial para serviço de bombeiros;

i) Sintetizador de voz;

j) Corrimão em aço inox, para o painel traseiro da cabina, com suportes, com a finalidade de dar apoio ao espelho e proteção;

k) Espelho de cristal, incolor, inestilhaçável, laminado de segurança, para amortecer vibrações e movimentação natural dos painéis, conforme exigências da norma NBR 7192/85, para o painel traseiro da cabina, parte superior;

l) Cabeamento para circuito interno de TV, das cabinas até a casa de máquinas.
3.2 – ALVARÁS

Ficará por conta da CONTRATADA a obtenção e o pagamento de alvarás de instalação e funcionamento, impostos, taxas e/ou tributos relacionados ao objeto licitado.
3.3 - LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E VISTORIA

Os serviços serão realizados no PRÉDIO DE 05 (CINCO) PAVIMENTOS, COM FUNDAÇÕES E COLUNAS EM CONCRETO ARMADO, NUMA ÁREA DE APROXIMADAMENTE  700M², ONDE FUNCIONARÁ A PRAÇA DOS ESPORTES E DA CULTURA  (PRAÇA PEC), NO LOTEAMENTO FREI DAMIÃO, NO BAIRRO DO BENEDITO BENTES, EM MACEIÓ /AL.
Quanto A Declaração de vistoria, devendo constar obrigatoriamente, assinatura do engenheiro responsável técnico da licitante, com o devido número de registro do CREA, comprovando que tomou ciência de todas as informações necessárias ao cumprimento do objeto da licitação.

A vistoria deverá ser previamente agendada, com o servidores da Diretoria de Obras de Implantação da SEMINFRA, através dos telefones (82) 3315-5008 RAMAL ( 204)  em dias úteis, no horário das 8:00 às 14:00 horas.
4 - DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO
A contratação poderá ocorrer mediante competente procedimento licitatório com fundamento na Lei nº 10.520 de 17/07/2007, no Decreto nº 5.450 de 31/05/05 e na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1 Poderão participar do Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Termo de Referência e seus anexos.

5.2 Estar com o seu cadastro regular no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF.

5.3 Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal.

6 - DA HABILITAÇÃO
6.1 Com vistas à habilitação na presente licitação a empresa vencedora deverá apresentar, logo após o encerramento da disputa, via fax, a seguinte documentação:

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

6.2.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;

6.2.3 Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

6.2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.3  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.3.1 Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA da região a que estiver vinculada;

6.3.2 Comprovação de possuir, em seu quadro permanente, na data da apresentação da proposta, profissional de nível superior devidamente registrado no CREA, detentores de atestado(s) de responsabilidade técnica por instalação e fornecimento do serviço(s) de característica(s) semelhante(s) ao objeto desta licitação;

6.3.2.1 A comprovação do vinculo profissional do(s) responsável(eis) técnico(s) com a licitante se dará pela apresentação  de: cópia  de registro em ficha ou livro de empregado, devidamente autenticado pela DRT, ou da carteira de trabalho  (CTPS) em que conste a licitante como contratante: cópia de contrato de prestação de serviços, por prazo  indeterminado, devidamente registrado na entidade profissional competente, no caso de vinculo de natureza civil; cópia de contrato social  chancelado pela junta comercial do Estado da sede da licitante, em que conste o profissional como sócio, ou, ainda, de  declaração emitida pela licitante, de contratação futura do profissional  detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional;
6.3.3 Atestado de Capacidade Técnica, emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, que comprove a responsabilidade técnica da empresa pelo fornecimento e instalação de elevadores de passageiros compatíveis ao objeto desta licitação. Entende-se como compatíveis elevadores de capacidade, no mínimo, para 08 (oito) passageiros;

6.4  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

6.4.1 Certidão Negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

6.4.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Exemplar de página de Diário Oficial ou outro jornal ou cópia autenticada da mesma, em que conste o Balanço Patrimonial e as Demonstrações de Resultados Contábeis da empresa.

b) Cópia autenticada, extraída do Livro Diário, este devidamente autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, acompanhado inclusive dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro diário.

c) Cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial.

7 - DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
7.1 A Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a responsabilidade da contratada, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento do bem, diretamente ou por prepostos designados, na forma do artigo 67 da Lei 8.666/93 com suas alterações e artigo 6º do Decreto 2.271/97, podendo para isso:

7.1.1 Solicitar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à substituição de equipamento defeituoso.

7.1.2 Solicitar que teste e/ou ofereça orientação sobre funcionamento de material/equipamento.

7.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos (artigo 70 da Lei n.º 8.666/93, com suas alterações).

8 - DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS E ADMINISTRATIVAS DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA
8.1 DO CONTRATANTE

8.1.1 Acompanhar, fiscalizar e conferir o objeto contratual;

8.1.2 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa efetuar os serviços dentro das normas estabelecidas no contrato;

8.1.3 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

8.1.4 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

8.1.5 Comunicar à Contratada as irregularidades observadas na entrega e instalação dos bens;

8.1.6 Sustar o recebimento dos equipamentos se não estiver de acordo com a especificação apresentada;

8.1.7 Solicitar a substituição do equipamento se, no período de 30 (trinta) dias, apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela constante necessidade de manutenção corretiva;

8.1.8 Supervisionar a entrega do equipamento.

8.2 DA CONTRATADA

8.2.1 Cumprir fielmente as obrigações contratuais de forma que os elevadores sejam entregues conforme as especificações apresentadas;

8.2.2 Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega do equipamento, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pelo Contratante;

8.2.3 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente ao equipamento e a outros bens de propriedade do Contratante ou de terceiro, quando estes tenham sido ocasionados por empregados ou credenciados tanto na entrega ou quando dos serviços de manutenção;

8.2.4 Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados quando da entrega ou prestação da assistência técnica ao equipamento;

8.2.5 Responsabilizar-se integralmente pela entrega e instalação, no Setor e local indicado pelo Contratante;

8.2.6 Apresentar Nota Fiscal ou Fatura, comprovante do fornecimento, contendo, necessariamente, a descrição, marca, modelo e ano de fabricação do equipamento ofertado;

8.2.7 Arcar com todos os tributos, custos e despesas diretas ou indiretas decorrentes do fornecimento do equipamento;

8.2.8 Comunicar, a Contratante, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários;

8.2.9 Cumprir o prazo de garantia de acordo com o fabricante do equipamento;

8.2.11 Substituir o equipamento que apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, no período de 30 (trinta) dias, devidamente comprovados pela constante necessidade de manutenção corretiva. A substituição será procedida pela licitante vencedora sem qualquer ônus para a SEMINFRA;

8.2.12 Proceder à entrega do equipamento, de acordo com o quantitativo e especificações descritas neste Termo;

8.2.13 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie for vítimas os seus empregados ou terceiros no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependências do Contratante;

8.2.14 Responder por todos os ônus, tais como salários, fretes, encargos sociais e legais uniformes, impostos, seguro, vale-transporte e outros;

8.2.15 Manter todos os seus empregados identificados mediante uso de crachás quando em circulação nas dependências do Contratante;

8.2.16 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as Cláusulas Contratuais e as normas enumeradas na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

9 - DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1 O prazo de entrega e instalação dos equipamentos não poderá exceder 180 (cento e oitenta dias) dias a contar da assinatura do Contrato.

9.2 O prazo de entrega dos projetos não poderá exceder 30 (trinta) dias a contar da assinatura do Contrato.

9.3 Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, serem compatíveis com as normas técnicas pertinentes (ABNT) e terem garantia de no mínimo 01 (um) ano, a contar da data do recebimento definitivo do equipamento, sendo que qualquer despesa com frete neste período será por conta da licitante.
9.4 Durante o período de garantia o ônus da troca de quaisquer peças e componentes é de total responsabilidade da Contratada, exceto nos casos que for comprovado mau uso, vandalismo e negligência.
9.5 A Assistência Técnica durante o período de garantia deverá ser prestada na cidade de Maceió (AL).

9.6 O recebimento do equipamento, objeto desta contratação, estará condicionado à conferência, exame e aceitação final, obrigando-se a Contratada a reparar, corrigir, substituir, no todo ou em parte, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções porventura detectadas, sendo recebidos:

9.6.1 Provisoriamente, mediante termo próprio, em até 15(quinze) dias contados da data do término da montagem dos equipamentos, devendo a CONTRATADA, após a realização dos testes finais, solicitar expressamente a realização de vistoria técnica final para recebimento provisório dos equipamentos.

9.6.2 Definitivamente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, após a verificação da conformidade do equipamento e instalação e conseqüente aceitação.

9.7 O produto fornecido fora das especificações, ficará sujeito à imediata substituição pelo fornecedor, sem qualquer ônus para a Justiça Federal de Alagoas.

9.8 A responsabilidade pelo cuidado e guarda dos equipamentos e materiais utilizados na instalação do objeto, compete exclusivamente à licitante, ficando a SEMINFRA, isenta de qualquer tipo de responsabilidade civil referente à perda, extravio, avaria, furtos, roubos e danos desses insumos.

9.9 Os espaços nos quais os elevadores serão instalados estão definidos em projeto arquitetônico anexo. Por tratar-se de prédio cuja construção encontra-se em andamento, a licitante não poderá alterar as dimensões indicadas.

9.10 O pagamento será feito conforme cronograma descriminado abaixo:

9.10.1 – 1ª Parcela - 15% do valor contratado em até 10 dias após a apresentação do projeto pela Contratada, com a devida ART anotada no CREA;

9.10.2 -  2ª Parcela - 15% do valor contratado em até 10 dias após a comprovação pela contratada do início da produção dos equipamentos na fábrica;

9.10.3 - 3ª Parcela - 50% do valor contratado em até 10 dias após a entrega, no local da obra, de todos os equipamentos e materiais necessários à instalação;

9.10.4  - 4ª Parcela - 20% do valor contratado em até 10 dias após a data do recebimento definitivo.

9.11 – É altamente recomendável que o local de instalação dos elevadores seja conferido e analisado pelas empresas licitantes em visita ao local da obra, e se houver alguma divergência, deverão comunicar por escrito à CONTRATANTE dentro do prazo previsto em Lei; com isto, as empresas não poderão alegar, sob qualquer pretexto, o desconhecimento das condições existentes no local como motivo de reivindicações. 

10 – DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
10.1 A manutenção preventiva mensal e a corretiva, sempre que solicitada, será realizada em dias úteis, no horário compreendido entre as 8 e às 18 horas, com observância dos seguintes requisitos:

a) reparar ou substituir peças que acusem defeito de fabricação ou mau funcionamento;

b) manter assistência técnica às peças de reposição após a descontinuidade de fabricação.

10.2 - O prazo para atendimento de solicitação de reparo será de 2(duas) horas contados a partir da solicitação efetuada pela  Prefeitura Municipal de Maceió, através da SEMINFRA e o prazo para reparo será de 24 (vinte e quatro) horas contados do início do atendimento.

10.3 – A comunicação do defeito (abertura de chamado) será feita por email e/ou telefone, Prefeitura Municipal de Maceió, através da SEMINFRA e a empresa contratante a manterem registros das mesmas, onde constem sua data e hora, nome do servidor da SEMINFRA que a transmitir, nome do empregado da contratada que a receber e uma descrição resumida do problema.

10.4 -  As peças, partes de peças, componentes e outros materiais necessários, devem ser originais, admitindo-se substituição por similar de boa qualidade, apenas quando a empresa contratada não visar à redução de custos para si e houver justificativa escrita prévia, fundamenta e aceita pela SEMINFRA.
10.5 A SEMINFRA poderá exigir da empresa contratada a comprovação da procedência original de peças , parte de peças, componentes e outros materiais necessários, inclusive através de notas fiscais.

10.6 – Os serviços de assistência técnica para os equipamentos fornecidos deverão ser prestados por técnicos credenciados e pagos pela empresa contratada, correndo por sua conta e responsabilidade o deslocamento desses técnicos ao local onde estiverem os equipamentos.

10.7 – Em todos os itens dos serviços, deverão ser fornecidos e instalados os Equipamentos de Proteção Coletiva e Individual que se fizerem necessários no decorrer de suas diversas etapas, de acordo com o previsto nas NR-6, NR-18 e NR-10, normas regulamentadoras aprovadas pela Portaria n.º 3214 do Ministério do Trabalho e Emprego, NBRNM270, da ABNT – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, bem como nas demais normas de segurança.

10.8 – É indispensável o uso de fardamentos e Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, de maneira a garantir a segurança, boa aparência e identificação dos empregados da CONTRATADA.

10.9 – Durante a execução dos serviços, as áreas devem ser mantidas limpas, retirando todo material e outros remanescentes da manutenção, porventura deixados, quando da execução dos serviços e efetuar limpeza posterior, mantendo os locais e acessos, sempre limpos, desobstruídos e bem sinalizados de maneira a não comprometer a segurança daqueles que ali trafegam.

10.10 – A empresa CONTRATADA deverá orientar à CONTRATANTE quanto ao uso, operação e como proceder nos serviços de conservação e limpeza dos elevadores e seus componentes (cabines, portas, botoeiras etc.).

10.11 – A empresa CONTRATADA deverá apresentar, logo após o recebimento definitivo, um calendário de manutenção preventiva, acompanhado da relação dos serviços a serem realizados e materiais/peças a serem empregados, para análise e aprovação por parte da fiscalização, atualizando-o sempre que necessário.

10.12 – A empresa deverá apresentar, ao final da execução de cada manutenção preventiva e/ou corretiva, que deverá ser acompanhada pela fiscalização da SEMINFRA, um relatório dos serviços efetivamente realizados e peças utilizadas. 

10. 13 - Na hipótese de haver necessidade de serviços fora do horário normal de expediente, bem como em feriados e finais de semana, a fiscalização deverá ser previamente comunicada, devendo a empresa apresentar a relação dos funcionários que executarão os serviços naqueles horários.

10.14 – A empresa deverá atender, com presteza e pontualidade, a qualquer chamado da CONTRATANTE para regularizar anormalidades de funcionamento, procedendo à manutenção corretiva, substituindo e/ou reparando, segundo critérios técnicos, componentes eletrônicos, elétricos, mecânicos, necessários a recolocação dos equipamentos em condições normais de funcionamento, utilizando sempre peças originais nos elevadores.

10.15 – As peças fornecidas, em substituição às anteriormente existentes, passarão a integrar os equipamentos tornando-se propriedade da CONTRATANTE.

10.16 – a CONTRATADA deverá manter na sede da CONTRATANTE, diariamente, serviços de emergência:

a)
das 7 (sete) até as 23 (vinte e três) horas, destinado ao atendimento de chamadas para normalização inadiável do funcionamento dos elevadores,  podendo, na ocasião, aplicar materiais de pequeno porte;

b) 24 (vinte e quatro) horas, destinado ao atendimento de eventuais chamados para soltar pessoas, porventura, retidas nas cabinas, ou para casos de acidentes;

10.17 – Indenizar a CONTRATANTE e terceiros por prejuízos que venham a sofrer em função do dolo ou culpa por parte dos serviços de manutenção e de seus empregados.

11 - DO LOCAL DE ENTREGA E INSTALAÇÃO
11.1 PRAÇA DOS ESPORTES E DA CULTURA  (PRAÇA PEC), NO LOTEAMENTO FREI DAMIÃO, NO BAIRRO DO BENEDITO BENTES, EM MACEIÓ /AL.
12 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
12.1 A aquisição dar-se-á pela modalidade licitatória denominada pregão, em sua forma eletrônica, tendo como critério de julgamento e classificação das propostas, o menor preço por item, observadas as especificações técnicas definidas no item 3.0.

13 – DA GARANTIA  DE EXECUÇÃO  CONTRATUAL 
13.1 - A Contratada fica obrigada a fornecer garantia de no mínimo 01 (um) ano, ou maior se assim o for pelo fabricante, contados da data da entrega do item correspondente à Ordem de Fornecimento e aceitação definitiva dos equipamentos.

13.2 - Junto aos bens deverá ser enviado o Certificado de Garantia do fabricante, contra defeitos de fabricação, em língua portuguesa, contendo todas as informações necessárias à manutenção da garantia, bem como a rede de postos autorizados a efetuarem as manutenções corretivas;

13.3 - Prestar assistência técnica no local, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da data da solicitação; 

a) Caso o fabricante não possua assistência técnica autorizada na cidade de Maceió, os custos com os reparos necessários, neles incluídas as despesas com frete, serão suportados pela Contratada.

b) O possível deslocamento de técnicos a esta capital não deverá gerar nenhum tipo de ônus para a Contratante, durante p prazo de garantia.

13.5 - A Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) regerá as demais disposições pertinentes a matéria.

14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos recursos de repasse e contrapartida do Termo de Compromisso nº 0363240-64/2011/MINISTÉRIO  DA CULTURA / CAIXA.
Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida Declaração do Ordenador da Despesa de que a mesma tem adequação orçamentária e financeira com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, acompanhada da Nota de Empenho expedida pela Diretoria de Planejamento Administração e Finanças – SEMINFRA.
Dotação Orçamentária
	Órgão
	20
	Secretaria Municipal de Infraestrutura

	Unidade de orçamento
	002
	Coordenadoria do fundo da Secretaria de Construção de Infraestrutura

	Função
	27
	Desporto e Lazer

	Subfunção
	813
	Lazer

	Programa de Trabalho
	0011
	Maceió Bem cuidada

	Ação
	1015
	Construção de Praça de Esporte e Cultura no Conjunto Frei Damião RA-6

	Elemento de Despesa
	44.90.52.00
	Equipamento e Material Permanente 

	Fonte de Recursos
	0010.00.000
	Rec. Próprios

	Fonte de Recursos
	2000.01.924
	Ministério da Cultura


15 – DAS SANÇÕES E PENALIDADES
15.1 Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou demora na execução do Contrato, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de outras previstas na legislação vigente:
a) Advertência formal: falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à Administração;

b) Pelo atraso na entrega do produto em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento);

c) Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do produto, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do produto;

d) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do primeiro dia após o vencimento do prazo estipulado para a substituição: 2% (dois por cento) do valor do produto recusado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento);

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Referência e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento;

f) Suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação e contratação com o Município de Maceió;

g) Declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos. 

15.2 - Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura Contratada quaisquer das sanções listadas no item 15.1, consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem.
15.3 A critério da Contratante e nos termos do art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, as sanções previstas nas alíneas “f” e “g” poderão ser aplicadas cumulativamente com quaisquer das multas previstas nas alíneas “b” a “e”.

15.4 As multas previstas, caso sejam aplicadas, serão descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura Contratada no prazo que o despacho de sua aplicação determinar.

15.5 As sanções fixadas serão aplicadas nos autos do processo de gestão do Contrato, no qual será assegurado à futura contratada o contraditório e a ampla defesa.

15.6 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega dos produtos, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

15.7 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega dos produtos, a Nota de Empenho ou Contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.

15.8 A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Advertência, a Contratada permanecer inadimplente;

b) Por até 01 (um) ano, quando a Contratada falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; e

c) Por até 02 (dois) anos, quando a Contratada:

c.1) Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação; ou

c.2) For multada, e não efetuar o pagamento.

O prazo previsto no item 15.8, alínea “c”, poderá ser aumentado em até 5 (cinco) anos.

O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores deste Município são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, sendo aplicadas por igual período.

A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

As sanções administrativas serão registradas no SICAF. 
Maceió,  26 de julho  de 2018.

Rosevaldo Pereira de Melo Júnior
Diretor de Obras de Implantação  -  SEMINFRA

Carlos Ib Falcão Brêda
Secretário Municipal de Infraestrutura

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA

· Empresa:

· CNPJ:

· Endereço:

· Cidade                                                                                   Estado:

· Fone:                                                                                     Fax:

· E-mail:

Para fins de Pagamento:

Banco: .............. Agência: ................... C/Corrente: .............................

Prazo de validade desta proposta: 60 (sessenta) dias.

Garantia:

Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas ou encargos de qualquer natureza resultante da execução do objeto licitado, considerando os ítens entregues no Local indicado neste Edital

Declaramos ainda que concordamos com todos os termos do Edital Pregão n.º xxx/2018 –e seus Anexos.

	Item
	Especificação do(s) iten(s)
	Quant.


	Marca/

Modelo
	Preço Unitário

R$


	Preço Total

  R$



	01
	Elevador de passageiros (08 pessoas), 5 paradas, micro processado de última geração – alto desempenho e padrão internacional.
	1
	
	
	


Preço Total da proposta por extenso:

Local, ....... de .............................de 2018.

................................................................................

Representante Legal da Empresa
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